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1. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas assistiu-se a um interesse crescente pela 
Educação de Infância, que se traduziu no crescimento do inves-

timento público neste nível educativo e na sua consequente expan-
são (VILARINHO, 2020). Em 2022, nos países pertencentes à Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
83% da crianças com idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos 
frequentavam um programa de educação de infância (OCDE, 2022). 

Três tipos de argumentos têm sido utilizados para justificar o 
investimento neste nível educativo: (1) a importância dos primeiros 
anos de vida no processo de desenvolvimento dos indivíduos; (2) os 
benefícios que advinham, para as crianças, da frequência de um 
programa de Educação de Infância; e, por último, (3) o contributo 
dos programas de Educação de Infância na resolução de um conjun-
to diversificado de problemas sociais como, por exemplo, a pobreza 
(PROCHNER & NAWROTZKI, 2019). 

A investigação realizada neste domínio tem contribuído para 
legitimar os argumentos acima mencionados, uma vez que tem evi-
denciado o impacto positivo da frequência de programas de Educa-
ção de Infância, ao nível do desenvolvimento físico, cognitivo e socio 
emocional das crianças, com repercussões na vida adulta (e.g. redu-
ção da criminalidade, escolaridade mais longa, melhores salários) 
(DE HENAU, 2022; GARCÍA et al., 2020; VARSHNEY et al., 2022). Em 
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relação às crianças mais pequenas, entre os 0 e os 3 anos, esta ques-
tão não é tão consensual uma vez que os resultados obtidos na inves-
tigação acerca desta temática apontam para a existência de algumas 
desvantagens, tais como o desenvolvimento de comportamentos an-
tissociais e um desenvolvimento cognitivo mais pobre (e.g. BELSKY 
et al., 2007; FELFE & LALIVE, 2018). 

Os estudos sobre o impacto da frequência de programas de edu-
cação pré-escolar permitiram ainda compreender que para que as 
crianças e a sociedade pudessem beneficiar do investimento públi-
co neste nível educativo não bastava garantir o acesso, uma vez os 
efeitos positivos só se observavam em crianças que frequentavam 
programas de qualidade (BLANDEN et al., 2022; MORGAN, 2019). 

Numa agenda política neoliberal, centrada numa lógica de 
prestação de contas, em que se enfatizam a eficiência e a qualida-
de (AKKARI, 2017), os resultados da investigação acima referidos 
legitimaram um discurso em que o investimento na Educação de In-
fância de qualidade era apresentado como uma prioridade política, 
associado não só ao combate das desigualdades, mas também à for-
mação do capital humano e ao crescimento económico (HUNKIN, 
2021). A história da qualidade e dos retornos elevados (SOUSA & MOSS, 
2022) vai ser veiculada por diferentes organizações internacionais e 
transnacionais (e.g. Banco Mundial, UNESCO, OCDE), cuja influên-
cia na definição das políticas educativas nacionais tem sido objeto 
de investigação, sendo amplamente reconhecido o impacto dos es-
tudos e das recomendações produzidas no seu seio na organização 
e funcionamento dos sistemas educativos nacionais e, mais particu-
larmente, na Educação de Infância (MOSS & URBAN, 2020; SOUSA 
et al., 2019; SOUSA & MOSS, 2022; VILARINHO, 2020).

No presente texto, exploraremos a temática da qualidade na 
Educação de Infância, a partir da análise do discurso oficial. Assim, 
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começaremos por analisar os discursos sobre a qualidade em Educa-
ção de Infância produzidos pela OCDE, uma vez que é agência com 
maior influência nas políticas educativas nacionais nos países oci-
dentais (AKKARI, 2017), para, em seguida, analisar o seu reflexo nas 
políticas educativas relativas à Educação de Infância, em Portugal. 

2. OCDE, EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA E AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE

O interesse pela Educação de Infância, por parte da OCDE, tor-
na-se evidente na década de 90 do século passado. Foi em 1996, na 
reunião do Education Committee at Ministerial Level, que teve como 
tema a Aprendizagem ao Longo da Vida, que as atenções se voltaram 
para a Educação de Infância. Esta foi reconhecida como um elemen-
to fundamental para assegurar o desenvolvimento de uma atitude 
positiva face à aprendizagem, de competências sociais fundamen-
tais para o sucesso académico, especialmente junto de crianças pro-
venientes de meios socialmente desfavorecidos e, desde logo, como 
um nível educativo em que os governos deveriam investir. Neste 
sentido, e embora fosse referido que muitos países tinham feito pro-
gressos no que dizia respeito à expansão, foi realçada a necessidade 
de garantir o acesso a mais crianças e, simultaneamente, de forma a 
assegurar a sua eficácia, a importância de melhorar a qualidade dos 
programas (OCDE, 1996). 

Nesta reunião foi, ainda, proposta a realização de exames temá-
ticos sobre diferentes aspetos, entre os quais se contava a Educação 
de Infância (OCDE, 1996). Em consequência, o Comité de Educação 
da OCDE promove, a partir de 1998, a realização de uma Thematic 
Review of Early Childhood Education and Care Policy, com a finalidade 
de fornecer informações e análises transacionais que permitissem 
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melhorar as políticas de Educação de Infância em todos os países da 
OCDE (OCDE, 2001). Neste projeto participaram os Estados Unidos e 
11 países europeus, entre os quais se encontrava Portugal.

Os resultados foram publicados em 2001, no primeiro relatório 
de uma série dedicada à Educação de Infância, intitulado “Starting 
Strong: Early Childhood Education and Care”. Desde aí tem sido pu-
blicado, a cada dois ou três anos, um relatório dedicado a este nível 
educativo, abordando-se, em cada um deles, diferentes aspetos da 
Educação de Infância. Em comum têm o facto de apresentarem uma 
análise das políticas e práticas em diferentes países, acompanhada 
por um conjunto de recomendações sobre diferentes dimensões, 
tais como a formação dos profissionais, o envolvimento dos pais, 
questões pedagógicas ou, ainda, aquelas que são consideradas as 
dimensões centrais, a universalização e a qualidade (OCDE, 2001, 
2006, 2012, 2015, 2017, 2021).

Embora a qualidade surja, desde o primeiro relatório, como 
uma questão central, assiste-se a uma transformação nos discursos 
acerca desta problemática, no sentido do estabelecimento de uma 
definição universal e objetiva deste conceito (SOUSA et al., 2019; 
SOUSA & MOSS, 2022). Se os primeiros relatórios produzidos pela 
OCDE (OCDE, 2001, 2006) tinham por base uma visão da qualidade 
como uma realidade socialmente construída, cuja definição estava 
dependente do contexto, a partir de 2012 (OCDE, 2012, 2015, 2017, 
2021) assiste-se a um maior foco na utilização de medidas padro-
nizadas, assentes numa perspetiva quantitativa, e à tentativa de 
estabelecimento de uma definição universal de qualidade em Edu-
cação de Infância (DELAUNE, 2019; SOUSA et al., 2019; SOUSA & 
MOSS, 2022). 

A publicação do terceiro relatório da série Starting Strong 
(OCDE, 2012) marca um ponto de viragem. Se nos dois primeiros re-
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latórios (OCDE, 2001, 2006) se procurava compreender e descrever 
os diferentes contextos, através da apresentação de um conjunto de 
estudos de caso, no Starting Strong III, intitulado “A quality toolbox 
for early childhood education and care” (OCDE, 2012), a preocupa-
ção centrava-se na definição de objetivos e standards de qualidade 
explícitos, tendo sido elaborada, neste sentido, uma lista de boas 
práticas, a partir das quais estes poderiam ser definidos. 

O relatório seguinte volta a ter como tema central a qualida-
de em Educação de Infância, incidindo sobre a sua monitorização 
(OCDE, 2015). Tornou-se ainda mais evidente, neste relatório, a trans-
formação do discurso acerca da qualidade, no caminho da procura 
de uma definição universal, e a tentativa de imposição da agenda 
neoliberal no campo da Educação de Infância. A avaliação da qua-
lidade foi apresentada como um mecanismo de prestação de con-
tas, que permitiria, por um lado, que os pais fizessem uma escolha 
informada e, por outro, que o Estado tivesse uma base para tomar 
decisões em termos de financiamento (OCDE, 2015). 

Esta viragem no discurso acerca da qualidade e da sua avaliação 
consolida-se com a criação, em 2018, do International Early Learning and 
Child Well-being Study (IELS) (URBAN et al., 2022). Seguindo o modelo 
do PISA, a sua principal finalidade era a avaliação das competências 
das crianças de 5 anos ao nível da literacia e da numeracia emergen-
tes, autorregulação, empatia e confiança (OCDE, 2020). Alvo de contes-
tação e crítica (DELAUNE, 2019; ROBERTS-HOLMES, 2019; WASMUTH 
& NITECKI, 2017), a sua primeira edição contou com a participação de 
apenas três países: Inglaterra, Estónia e Estados Unidos.

Apesar da fraca adesão à participação neste estudo (ROBERTS-
HOLMES, 2019; VANDENBROECK, 2020), devido sobretudo às 
críticas oriundas de organizações relacionadas com a Educação de 
Infância (URBAN et al., 2022), é de ter em conta o facto de o IELS 
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se poder vir a transformar numa medida universal da qualidade 
em Educação de Infância (AULD & MORRIS, 2019) e tornar-se, 
à semelhança do que aconteceu com o PISA, num instrumento 
político, “capaz de produzir efeitos específicos independentes dos 
objetivos traçados” (ARAÚJO & ROSA, 2022, p. 93). Inscrito numa 
lógica neoliberal, em que a Educação de Infância é pensada somente 
em termos económicos e técnicos, a introdução do IELS pode 
contribuir para o empobrecimento do debate em torno da Educação 
de Infância, designadamente pelo não questionamento das suas 
finalidades, das caraterísticas de um programa de Educação de 
Infância de qualidade e da sua avaliação (VANDENBROECK, 2020; 
WASMUTH & NITECKI, 2017).  

O IELS constituiu, assim, o primeiro passo na tentativa de in-
trodução de um novo paradigma na Educação de Infância (AULD & 
MORRIS, 2019) que tem subjacente a crença de que a avaliação es-
tandardizada das competências das crianças é um método confiável 
para avaliar a qualidade dos programas a (BRADBURY, 2019) e em 
que são ignoradas a diversidade cultural e as opiniões daqueles que 
estão envolvidos na Educação de Infância (VANDENBROECK, 2020). 
Como afirmam Urban et al. (2022) o político reduz-se ao técnico, a 
diversidade reduz-se a uma comparação descontextualizada entre 
países e a aprendizagem reduz-se a uma rede global de testagem e 
medições que, na opinião dos autores, compromete o acesso de to-
dos a uma educação de qualidade. 

Podemos, assim afirmar que estamos perante a tentativa de 
construção de uma agenda global, de teor economicista, no cam-
po da Educação da Infância, à implementação de uma política 
que se insere num paradigma de educação contábil, caraterizado, 
entre outros aspetos, pelo “mercado educacional e as políticas de 
livre escolha, a avaliação institucional, o controle da qualidade e 
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a aferição da eficácia e da eficiência nas organizações educativas” 
(LIMA, 1997, p. 43), que tem subjacente uma visão positivista da 
qualidade (HUNKIN, 2021). É ainda de referir a introdução neste 
nível educativo de uma lógica de competição, assente na datifica-
ção (ROBERTS-HOLMES, 2019; SOUSA & MOSS, 2022; VANDEN-
BROECk, 2020) e na construção das crianças em idade pré-escolar 
como um investimento para o futuro (SIMS & WANIGANAYAKE, 
2015) ou, mais concretamente, como frações de capital humano, 
que devem ser monitorizadas, medidas e comparadas (ROBERTS-
-HOLMES, 2019).

Tal como anteriormente referido, as recomendações produzidas 
no seio das organizações internacionais servem de base a decisões 
políticas, estando na origem quer de revisões das políticas educati-
vas para a infância, quer da definição dos critérios e dos instrumen-
tos utilizados para avaliar a qualidade dos programas de Educação 
de Infância (SOUSA et al., 2019; SOUSA & MOSS, 2022). Contudo, e 
apesar de ser inegável a influência das organizações transnacionais 
na definição das políticas educativas nacionais, a forma como as re-
comendações e as diretrizes são incorporadas varia de país para país 
(AKKARI, 2017; BARROSO, 2018; SIMS, 2017)

Neste sentido, no próximo ponto será analisado o impacto dos 
discursos oriundos da OCDE, designadamente aqueles veiculados 
nos relatórios Starting Strong e no IELS, acerca da qualidade em Edu-
cação de Infância em Portugal.

3. O CASO PORTUGUÊS

À semelhança do que aconteceu noutros países, assiste-se em 
Portugal, a partir de meados da década de 90, ao renovar do interesse 
pela Educação de Infância. Após um período de retração, carateri-
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zado pela quase ausência de investimento público neste nível edu-
cativo, o Governo eleito no ano de 1995 assume a educação como 
uma paixão, elege como questões centrais a qualidade e a igualdade 
de oportunidades e torna o investimento na Educação da Infância 
numa prioridade política (VILARINHO, 2020). Entre 1996 e 1999, a 
taxa de cobertura aumentou de 57% para 72%, sendo que a cober-
tura para as crianças com 5 anos ultrapassou os 90% (OCDE, 2001).

A expansão da Educação Pré-Escolar é acompanhada por uma 
série de medidas legislativas. Em 1997, é publicada a Lei-Quadro da 
Educação Pré-Escolar (Lei n.º 5/97) que marca o início de um período 
de reestruturação (VILARINHO, 2020).

Neste diploma a Educação Pré-Escolar, destinada a crianças 
com idades compreendidas entre os 3 e os 5/6 anos, é entendida como 
“a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao 
longo da vida” (Art. 2.º), em conformidade com a definição saída da 
reunião ministerial “Tornar a Aprendizagem ao Longo da Vida uma 
Realidade para Todos” (OCDE, 1996). A questão da qualidade surge, 
desde logo, sendo atribuída ao Estado, a quem é outorgada a tutela 
pedagógica e técnica (Art. 8º), a responsabilidade de “definir regras de 
avaliação da qualidade dos serviços” (Art. 8.º, alínea f). 

Ainda no mesmo ano, no mês de junho, é publicado o Regime 
Jurídico do Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar (Decreto-Lei 
n.º 147/97). Neste Decreto refere-se que os principais objetivos se-
riam aumentar a taxa de frequência e desenvolver “uma educação 
pré-escolar de qualidade” (p. 2829), em consonância com o que era 
defendido para este nível educativo, no seio da OCDE (OCDE, 1996). 
Observa-se ainda que, à semelhança do que aconteceu nos relató-
rios da OCDE (OCDE, 2001, 2006, 2012, 2017, 2021), os resultados 
obtidos na investigação científica são invocados como argumentos 
legitimadores do discurso político e o investimento numa Educação 



Políticas de avaliação da qualidade educativa em perspectiva internacional

Página 176

Pré-Escolar de qualidade é apresentado como uma via para a mo-
dernização e desenvolvimento do país, bem como, numa visão mais 
humanista, como estratégia de promoção da igualdade de oportuni-
dades (Decreto-Lei n.o 147/97, 1997). São ainda definidos alguns cri-
térios de avaliação das instituições de Educação de Infância (Art.º 
16.º), entre os quais se contam a eficácia das respostas educativas e a 
qualidade pedagógica e técnica. 

Neste sentido, foram preparadas as Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), que seriam publicadas em 
agosto do mesmo ano (Despacho n.o 5220/97, 1997). Consideradas, 
pelo legislador, como “uma passo decisivo para a garantia da qua-
lidade da rede nacional da educação pré-escolar” (Despacho n.o 
5220/97, 1997, p. 178), o seu principal propósito seria a “definição de 
referenciais comuns para a orientação do trabalho educativo dos 
educadores de infância” (p. 178). A visão das OCEPE como instru-
mento de garantia de qualidade é reforçada no Relatório realizado 
no âmbito do Estudo Temático sobre Educação de Infância promo-
vido pela OCDE, em Portugal, e reconhecida pelos peritos que visita-
ram o nosso país (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2000). 

Contudo, esta não era, na opinião dos peritos da OCDE, a única 
estratégia que deveria ser usada para garantir a qualidade. Numa 
lógica neoliberal, de prestação de contas e responsabilização dos 
promotores dos programas de Educação Pré-Escolar, foi proposto 
que a avaliação da qualidade, através de “um conjunto de medidas 
quantitativas previamente estabelecidas” (MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO, 2000, p. 231), servisse de base para decisões relativas ao finan-
ciamento dos programas de Educação de Pré-Escolar. Contudo, tal 
sugestão não foi posta em prática.

No seguimento da publicação das OCEPE, foi disponibilizado 
pelo Ministério da Educação um conjunto de textos sobre a qualida-
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de e a sua avaliação. A sua edição derivou de uma maior atenção, fin-
do o processo de regulamentação da Educação Pré-Escolar, “ao apoio 
e ao acompanhamento dos estabelecimentos de educação pré-esco-
lar no processo de construção de projetos educativos de qualidade, 
bem como a divulgação de boas práticas educativas” (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 1998, p. 1). 

A conceção de qualidade apresentada nesta publicação era a 
de que esta era um conceito socialmente construído e, como tal, de-
pendente do contexto, à semelhança do que foi proposto nos dois 
primeiros relatórios Starting Strong (OCDE, 2001, 2006) . No que diz 
respeito à avaliação foi adotada a proposta de Lilian Katz (1998), 
que defendia que esta devia ser avaliada a partir de múltiplas pers-
petivas. Mais concretamente, a autora referia cinco perspetivas: 1) 
a perspetiva orientada de cima para baixo, ou seja, a “dos adultos 
encarregados de executar o programa” (KATZ, 1998, p. 16); 2) a pers-
petiva orientada de baixo para cima, a das crianças; 3) a perspetiva 
externa-interna ao programa, a das famílias; 4) a perspetiva interior 
ao programa, a dos profissionais que o punham em prática; e 5) a 
perspetiva exterior ao programa, em que eram consideradas “as for-
mas como o programa serve a comunidade e a sociedade em geral” 
(KATZ, 1998, p. 16). Tratava-se, assim de uma proposta de “avaliação 
global da qualidade” (KATZ, 1998, p. 37), contextualizada, realizada 
sobretudo com base em dados qualitativos, recolhidos junto de di-
ferentes elementos da comunidade educativa e, inclusivamente, da 
sociedade.

A partir de 2005, com o início do período designado de fase de 
consolidação e discurso da qualidade (VILARINHO, 2020), assiste-se a 
uma ênfase nos critérios de qualidade de natureza processual e na 
avaliação das aprendizagens realizadas pelas crianças. Para além da 
avaliação, ao longo do ano, do desenvolvimento do projeto curricu-
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lar de grupo/turma, já prevista nas OCEPE, é solicitada aos educado-
res de infância a elaboração, no final do ano letivo, de um relatório 
de avaliação, tendo como base a observação de cada criança e do 
grupo (Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2000). 

São também publicados novos documentos sobre a temática da 
qualidade (BERTRAM & PASCAL, 2009; OLIVEIRA-FORMOSINHO, 
2009) centrados não só na avaliação dos programas, mas também, 
seguindo as indicações do Ministério da Educação, na avaliação das 
aprendizagens (Circular n.º17/DSDC/DEPEB/2000). Como é escrito 
na nota de apresentação do “Manual DQP – Desenvolvendo a Qua-
lidade em Parceria” o objetivo era realizar uma “avaliação da quali-
dade e da eficácia das aprendizagens das crianças que frequentam a 
Educação Pré-Escolar” (BERTRAM & PASCAL, 2009, p. 3). Continua-
va-se a privilegiar uma abordagem contextual à avaliação da quali-
dade em Educação de Infância, centrada na análise dos processos e 
dos produtos, que tinha subjacente uma visão democrática, pressu-
pondo “o envolvimento ativo de todos os participantes no processo” 
(Bertram & Pascal, 2009, p. 36). 

Em 2016, as OCEPE são atualizadas (Silva et al., 2016) manten-
do-se a defesa de uma avaliação processual da qualidade a partir 
de uma abordagem contextual. Face a esta atualização foi publi-
cado um novo documento de apoio ao “trabalho de planificação e 
avaliação desenvolvido nos jardins de infância” (CARDONA et al., 
2021, p. 9), com a finalidade de potenciar uma abordagem pedagógi-
ca de qualidade na Educação Pré-Escolar. Neste sentido, e em linha 
com que estava previsto, desde o primeiro momento, nas OCEPE, a 
avaliação foi apresentada como o fundamento da ação educativa, 
sendo defendido que neste processo deviam ser envolvidos, para 
além do educador, crianças, pais/famílias e outros profissionais. Ou 
seja, manteve-se a ideia, defendida desde a publicação das primeiras 
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OCEPE, de que o processo de avaliação da qualidade em Educação 
Pré-Escolar devia ser um processo democrático, em que participa-
riam todos os atores envolvidos no processo educativo. 

Outro aspeto interessante é o facto de, num momento em que, 
como anteriormente referido, existe uma ênfase crescente na estan-
dardização da avaliação da qualidade em Educação de Infância, so-
bretudo no que diz respeito à avaliação das aprendizagens das crian-
ças, de que o IELS é o mais paradigmático exemplo, em Portugal esta 
abordagem ser claramente desaconselhada: 

optar por uma ficha de avaliação com uma listagem pre-
definida de ‘aquisições’ iguais para todos, ou organizada 
por idades, ou recorrer a uma folha de Excel que apresenta 
resultados em percentagens, não se enquadra na perspe-
tiva de avaliação subjacente às OCEPE. (CARDONA et al., 
2021, p. 132)

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo que foi atrás exposto podemos afirmar que embora a 
questão da qualidade e da sua avaliação se tenham tornado ele-
mentos centrais do discurso público sobre a educação pré-escolar 
em Portugal e o discurso oficial tenha sido permeado pela história 
da qualidade e dos retornos elevados (SOUSA & MOSS, 2022), não é 
visível a tendência no sentido do estabelecimento de uma defi-
nição universal de qualidade em Educação de Infância, tal como 
é defendida no seio da OCDE (OCDE, 2012, 2015). Pelo contrário, 
desde os anos 90 e até aos nossos dias tem sido privilegiada, pelo 
Ministério da Educação, uma abordagem contextual à avaliação 
da qualidade em Educação Pré-Escolar, assente na participação de 
toda a comunidade educativa. 
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